[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 182 / 2010

Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para que, uma vez atendidas as pendências de infraestruturas existentes em várias regiões, nos moldes do anteprojeto em anexo, regulamente os instrumentos para o cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana no nosso município.

Justificativa 

Antes de mais nada, devemos tecer alguns comentários sobre a possibilidade legal de apresentar este projeto, que pretende criar alíquotas progressivas para o IPTU do nosso Município, inibindo aquelas propriedades que não cumprem com a sua respectiva função social.


Muito tem se discutido a respeito do aumento progressivo da alíquota do IPTU. Por ser um imposto real, existe grande controvérsia em admitir que o IPTU possa ser  progressivo. No entanto, esta discussão gira em torno da progressividade em relação à capacidade contributiva da pessoa, não tendo relação com a propriedade, que é o verdadeiro fato gerador do imposto. Em relação à proposição ora apresentada, é ponto pacífico na doutrina e jurisprudência, que pode haver a implantação de IPTU progressivo ao longo do tempo quando se trata de viabilizar a função social da propriedade urbana, senão vejamos:

Conforme artigo 182 da CF, toda política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.

Para tanto, o legislador constituinte faculta ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, sob pena sucessivamente de parcelamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo, desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcela anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais, conforme § 4°, incisos I, II e III do mencionado artigo 182.

A Lei Federal 10257/01, Capítulo II, estabelece em seus artigos 7° e 8°, o IPTU progressivo no tempo e a desapropriação com pagamento de títulos pelo Município.

A aplicação do IPTU progressivo no tempo e da desapropriação dele decorrente, nos termos da legislação vigente, depende, por sua vez, da aprovação pelos municípios do Plano Diretor e de lei específica que trate de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, conforme o artigo 5° do Estatuto da Cidade.

Em Bebedouro, o novo Plano Diretor foi instituído em 2006, pela Lei Complementar n° 43, de 05 de outubro, e estabelece no seu artigo 148, a prerrogativa, mediante lei específica, de se aplicar os mecanismos previstos na Lei Federal 10257/01.

Também, a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 180, inciso II, estabelece que uma lei específica possa promover o adequado aproveitamento do solo, sob pena de IPTU progressivo no tempo, edificação compulsória e desapropriação.

Este anteprojeto de Lei regulamenta os itens mencionados, cumprindo estritamente o que fora determinado pelos mesmos, seja em âmbito municipal ou federal. Com a presente lei, será oferecido ao poder público, mecanismos para aplicar o que já está previsto no Estatuto da Cidade, na Lei Orgânica e no Plano Diretor do Município, inibindo a iniciativa do proprietário particular na utilização imprópria do imóvel, contribuindo sobremaneira para solucionar o problema de moradia em nossa cidade.

Recentemente elaborei o Requerimento n° 25/2010 solicitando informações a respeito e, como resposta, a necessidade de se viabilizar algumas pendências, inclusive de infraestrutura, para, então, aplicar o IPTU Progressivo. Tais pendências deve ser uma prioridade da Administração, posto que, também, ajudariam a promover naturalmente o desenvolvimento econômico local.


Pelo exposto, no sentido de continuar colaborando para que esse intento se concretize o mais rápido possível, peço que avalie o anteprojeto em anexo entre as providências em curso.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de maio de 2010.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)

 VEREADOR – PDT
Ind16-10

ANTEPROJETO DE LEI 

Regulamenta os instrumentos para o cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana no Município de Bebedouro e dá outras providências.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º As áreas consideradas passíveis de parcelamento, edificação e utilização compulsórios, bem como os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados, serão estabelecidos em lei, conforme dispõe os incisos I, II, III, § 4° do artigo 182 da Constituição Federal, os artigos 5° a 8° da Lei Federal n° 10257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), fundamentados pelo artigo 148 do Plano Diretor de Bebedouro, e também pelo artigo 180, inciso II da nossa Lei Orgânica.

Art. 2º O Município notificará, nos termos do § 3°, incisos I e II do artigo 5° da Lei Federal 10257/01, combinado com o artigo 148 do Plano Diretor de Bebedouro, os proprietários referidos no artigo primeiro desta lei, para promover o adequado aproveitamento dos imóveis.

§ 1° Os proprietários notificados, no prazo máximo de um ano a partir do recebimento da notificação, protocolarão pedido de aprovação de projeto de parcelamento do solo, edificação ou utilização dos imóveis.
§ 2° Os proprietários comunicarão o início da utilização da edificação, ou protocolarão o pedido de parcelamento, edificação ou utilização dos imóveis.


     § 3° As notificações referidas no caput deste artigo, deverão ser averbadas no Cartório de Registro de Imóveis pelo Município.

Art. 3° As obras iniciarão no prazo máximo de dois anos a partir da expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou edificação.


      Parágrafo Único. Ficam ressalvadas as hipóteses de empreendimentos de grande porte, onde o projeto poderá ser concluído por etapas, mediante prévia aprovação, desde que o mesmo compreenda o empreendimento como um todo.

Art. 4° Em caso de descumprimento das obrigações e dos prazos estabelecidos nos artigos 2° e 3° desta lei, o Município aplicará aos imóveis notificados, o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.


      § 1° O valor a ser aplicado será de 3% (três por cento) no primeiro ano, aumentando anualmente até o quinto ano, conforme disposto abaixo:


  a) Primeiro ano – 3% (três por cento);

  b) Segundo ano – 6% (seis por cento);

  c) Terceiro ano – 9% (nove por cento);

  d) Quarto ano – 12% (doze por cento);

  e) Quinto ano – 15% (quinze por cento).


      § 2° Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida no prazo de cinco anos, será mantida a cobrança de IPTU pela alíquota atingida no quinto ano, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no artigo 5° desta lei.

Art. 5° Decorridos cinco anos da cobrança de IPTU progressivo no tempo, sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsória, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamentos em títulos da dívida pública.

Art. 6º Os títulos da dívida pública referidos no artigo 5° desta lei terão prévia aprovação pelo Senado Federal, e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais, nos termos do artigo 8° da Lei Federal 10257/01.

Art. 7° Após a desapropriação referida no artigo 6° desta lei, o Município deverá promover o adequado aproveitamento do imóvel.


      § 1° O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado pelo Poder Público, ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se as formalidades da legislação vigente.


      § 2° Ficam mantidas, para o adquirente de imóvel nos termos do § 1° deste artigo, as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei.

Art. 8° As despesas para a consecução da presente Lei correm a conta de dotação orçamentária próprias.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de maio de 2010.

João Batista Bianchini 

PREFEITO MUNICIPAL

“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


